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	Sindicato dos

Bancários de Brasília



O futuro do BRB e a responsabilidade do governo e da CLDF

O Banco de Brasília tem uma história de serviços prestados à sociedade e ao povo do DF. A dedicação e a qualidade do trabalho dos bancários construíram uma identidade sólida da marca BRB.

São 40 anos, mas há muito ainda a fazer. Como agente financeiro, instrumento de crédito, prestador de serviços bancários e sócio-assistenciais, entre outras funções estabelecidas em lei e por missão institucional e estratégica.

Nas duas gestões anteriores (99 a 2006) houve uma combinação negativa de má-gestão com ma-fé. Vimos recentemente a prisão e o processo criminal contra gestores inescrupulosos.

Também se viu a prisão e a exoneração do primeiro diretor-presidente indicado pelo atual governo, acusado por fraudes graves contra o patrimônio público.

Somada a esta imprudência, vimos a importação de dois executivos para as diretorias financeira e operacional do BRB, egressos de triste passagem em tempos idos pela CEF e Nossa Caixa-SP. Conforme consenso do movimento sindical bancário, tinham histórico de irregularidades administrativas e hostilidades aos trabalhadores.

Coincidência ou não, tiveram de ser defenestrados, por fortes indícios de ligações indesejáveis, até com o mesmo esquema que motivou a queda da diretoria montada pelo governo anterior.

No torvelinho gerado pela exposição do banco, incluída a derrocada da própria direção por ele indicada, o governador Arruda, deselegantemente, declara em fórum empresarial de São Paulo que privatizaria o Banco de Brasília.

De lá para cá, vem emitindo sinais ambíguos sobre o que pretende para o futuro desse patrimônio público que é o BRB. 

Conhecida a preferência privatista do seu partido, não é de estranhar que o ponto de chegada da oscilante retórica do governador possa ser o leilão para a grande banca privada, a fim de angariar caixa bilionário, segundo ele.

Na carona da má-repercussão dos desmandos de pessoas investidas de cargos de poder, o que jamais deve ser confundido com inviabilidade da instituição (até mesmo por sua tenacidade em superar adversidades que têm endereço de origem), o governador literalmente aproveitou para inventar uma dívida a que teria direito: a folha da pagamento dos servidores e a conta-movimento.

Talvez com o olho crescido pela venda por entes federados desse tipo de ativo (para bancos privados, e, mais recentes, para bancos públicos federais), o governador se distraia em relação ao fato de que o DF tem o seu banco distrital. Um patrimônio que apesar de todos os desmandos sofridos, continua viável e com potencial para crescer e bem exercer os benefícios que despertam tanto interesse no mercado.

Sobre a questão da folha: o BRB não se apropriou dela, mas sim, nasceu, por delegação política legítima e legal, com a prerrogativa de agente financeiro local; se for estritamente pelo cálculo financeiro, há que se fazer a conta passada e a futura. Quanto o próprio banco já não contribuiu com o governo e com os clientes, ao não cobrar como o  mercado pelos serviços prestados? Quanto, a médio e longo prazos, não cobraria um grande banco privado, para as contas de governo e para os clientes e usuários, por exemplo, os servidores do GDF?

Aliás, é de se perguntar se nas propostas de campanha eleitoral o atual governante haveria lançado essa arrecadação extra  em seu programa. Importa relembrar que nem mesmo a privatização do BRB estava prevista. Ao contrário, Arruda declarou expressamente que não só manteria o banco público, como também incentivaria o seu fortalecimento.

Reconhecendo a incoerência total, e o prejuízo político-eleitoral que essa manobra pode representar, com especulações em relação a interesses pouco confessáveis junto ao lobby dos banqueiros privados famintos do lucro pelo lucro, Arruda procurou, como meio-termo, o Banco do Brasil, a fim de estabelecer um procedimento de estudo sobre a possibilidade de incorporação.

Procedimento que está em curso oficial, com a ciência de que, da parte do BB há pleno interesse em efetivar a operação, mantendo uma lógica de desenvolvimento para o DF, como também sinalizando repetidamente que estaria contemplada a incorporação dos funcionários, com seus empregos e direitos. Isto, não como concessão, mas sim como aquisição de força de trabalho altamente qualificada e com prática específica no atendimento bancário ao DF como um todo.

A esta altura do campeonato, Arruda ainda prevê três opções para o futuro do banco: permanecer, ir para o BB, privatização para grande banco privado. Reafirma que nada faria sem consultar a sociedade e ouvir os funcionários e suas representações. O mais novo presidente interino manifestou que o BRB, na sua circunstância e na conjuntura econômica, é uma máquina de fazer dinheiro, desde que bem administrado. Cabe-nos perguntar se afinal não valeria a pena apostar firmemente na manutenção do banco como público, valorizando-o para ampliar e aprimorar sua função sócio-econômica no DF, além do crédito comercial.

Para o Sindicato dos Bancários, já passou da hora de decisão sobre o rumo a tomar: não é preciso mais nenhuma consulta para saber, seguramente, que os funcionários do BRB desejam a permanência do banco enquanto empresa pública.

Se o governador adota ferrenhamente uma posição de se desfazer do banco, é um dificultador, mas não um impedimento, para que a sociedade, por meio do seu parlamento – com a dupla função de representação política e prerrogativa legislativa – se posicione claramente pela manutenção desse patrimônio público nas mãos do povo.

Cabe repudiar a privatização taxativamente. 

Um banco que, apesar dos percalços, apresenta, até outubro, lucro líquido de 70 milhões, entre outros indicadores positivos (vide análise técnica anexa produzida pela subseção do Dieese do Sindicato dos Bancários de Brasília),  não merece ser descartado pelo canto de sereia da banca privada. 

O leilão privatista pode representar um caixa alto no curto prazo, mas no médio e longo, alguém já viu banqueiro dar “vantagens” sem cobrar nada em troca, seja em juros, tarifas, operações casadas, demissões em massa e ataques aos direitos dos bancários?

Por isso, o Sindicato dos Bancários, ciente da importância decisiva dessa casa no debate e na deliberação acerca do futuro do BRB, solicita a V.Sas. o empenho para um consenso o mais amplo possível no bloqueio de qualquer modo de privatização, presente ou futura, que porventura o governador insista em promover.

Preferencialmente, acreditamos na permanência do banco, com uma direção técnica e profissional, moralmente ilibada, o que já seria suficiente para encarar os desafios do mercado e do desenvolvimento local, produzindo e reproduzindo recursos locais.

A alternativa plausível, caso o governador não se convença, nem seja convencido de não se desfazer do banco, é a incorporação pelo BB, desde que garantidas as condições da função bancária específica para o DF, tão bem tradicionalizada na experiência do BRB e seus trabalhadores, que, como segunda, mas não menos importante condição, devem ter garantidos seus empregos e direitos.

A responsabilidade é alta. Esperamos mais uma atuação coesa de V.Sas. na defesa dos interesses do povo, e externamos nossas saudações sindicais.
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